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Stimula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria. Art. 26-A do Decreto n® 70.235/72, ¢
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MULTA DE OFICIO. ART. 35-A DA LEIN° 8.212/91.

As multas previstas anteriormente no artigo 35 da Lei n° 8.212/91
ostentavam natureza mista, punindo a mora e a necessidade de atuagdo de
oficio do aparato estatal (multa de oficio), de sorte que aqueles percentuais
devem ser comparados com as disposi¢des hoje contidas no artigo 35-A da
Lei n® 8.212/91, para fins de apuragao da multa mais benéfica (art. 106, II, ¢
do CTN). Para fatos geradores ocorridos antes da alteracdo legislativa,
aplicam-se as multas entdo estipuladas no artigo 35 da Lei n° 8.212/91,
observado o limite méximo de 75%.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.
 Súmula CARF n° 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Art. 26-A do Decreto nº 70.235/72, e art. 62 do Regimento Interno (Portaria MF nº 256/2009). 
 MULTA DE OFÍCIO. ART. 35-A DA LEI Nº 8.212/91.
 As multas previstas anteriormente no artigo 35 da Lei n° 8.212/91 ostentavam natureza mista, punindo a mora e a necessidade de atuação de ofício do aparato estatal (multa de ofício), de sorte que aqueles percentuais devem ser comparados com as disposições hoje contidas no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91, para fins de apuração da multa mais benéfica (art. 106, II, c do CTN). Para fatos geradores ocorridos antes da alteração legislativa, aplicam-se as multas então estipuladas no artigo 35 da Lei n° 8.212/91, observado o limite máximo de 75%.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. A multa deve ser calculada considerando as disposições do art. 35 da Lei nº. 8.212 de 1991 para o período anterior à entrada em vigor da Medida Provisória nº. 449 de 2008. Os Conselheiros Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leo Meirelles do Amaral divergiram, por entender que a multa aplicada deve ser reduzida em decorrência do descumprimento das obrigações principais ao percentual de 20% até novembro/2008, fixando o percentual de 75% nas demais competências. A Conselheira Juliana Campos de Carvalho Cruz apresentará Declaração de Voto.
 
 
 (assinado digitalmente)
 LIEGE LACROIX THOMASI � Presidente Substituta
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Arlindo da Costa e Silva, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leo Meirelles do Amaral e André Luís Mársico Lombardi. 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou procedente o lançamento fiscal realizado em 07/05/2012 para constituição de crédito de contribuições previdenciárias, referentes às competências 01/2007 a 12/2008. O valor do crédito tributário é de R$ 392.464,19, já incluídos os juros de mora e a multa de ofício.
Conforme Relatório Fiscal de fls. 17/32, os fatos geradores das contribuições apuradas no Auto de Infração foram as remunerações pagas a segurados contribuintes individuais (cota patronal), separadas nos seguintes levantamentos:
* C1 � Contribuintes individuais até novembro de 2008, inclusive;
* C2 � Contribuintes individuais � dezembro de 2008;
* F1 � Contribuintes individuais � frete, carreto ou transporte de passageiros até novembro de 2008, inclusive;
* F2 � Contribuintes individuais � frete, carreto ou transporte de passageiros � dezembro de 2008.
Informa ainda a autoridade fiscal que os fatos geradores considerados não foram declarados em GFIP, de sorte que se configurou ainda a infração à obrigação acessória.
Considerando a infração à obrigação principal (recolhimento do tributo) e à obrigação acessória (declaração em GFIP), a autoridade fiscal procedeu à comparação das multas aplicáveis conforme a legislação vigente até 03 de dezembro de 2008, data do advento da Medida Provisória n° 449/2008 (24% pelo não recolhimento + 100% do valor devido relativo à contribuição não declarada, respeitados limites legais), com a soma das multas aplicáveis conforme a legislação superveniente, que foi a Medida Provisória n° 449/2008, convertida na Lei n° 11.941/2009 (75% pelo lançamento de ofício). 
Referido comparativo (Anexo IX) foi feito somente até a competência novembro de 2008, em razão de a Medida Provisória n° 449 ter sido editada em dezembro de 2008. A legislação superveniente foi mais benéfica nas competências de janeiro de 2007 a novembro de 2008, razão pela qual deixou-se de aplicar a multa por descumprimento de obrigação acessória, restando tão somente a multa de ofício.
Para a competência dezembro de 2008, já sob a vigência da Medida Provisória n° 449/2008, foi aplicada multa por lançamento de ofício de 75%, com fundamento no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91 c.c. art. 44 da Lei n° 9.430/96.
Consta ainda do Relatório Fiscal que foi emitida Representação Fiscal para Fins Penais, tendo em vista a ocorrência, em tese, do crime de sonegação de contribuição previdenciária (artigo 337-A do Código Penal). 
Às fls. 546, foi emitido Termo de Revelia com ciência do recorrente mediante a Intimação nº 13837/447/2012, fls. 547/548. Todavia, às fls. 565, a Prefeitura Municipal de Joanópolis, por intermédio de seu Exmo. Prefeito, apresenta requerimento para a reconsideração da intimação do Termo de Revelia datado de 27/06/2012, pois, conforme cópias que anexa (fls. 566/569), teria havido apresentação tempestiva da impugnação. Outra via da impugnação consta às fls. 571/574. 
A DRJ Campinas considerou a defesa tempestiva e, nos termos do acórdão de fls. 589/598, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido.
Intimada do acórdão em 8 de outubro de 2012 (fls. 601), interpôs, em 1 de novembro de 2012, o recurso de fls. 602/606, no qual alega e requer, em apertada síntese, que:
* A Chefia do Poder Executivo foi assumida pelo atual prefeito Celso Soares Nogueira em virtude de decisão judicial que reconheceu a cassação do mandato do ex-prefeito João Carlos da Silva Torres pela Câmara Municipal de Joanópolis, conforme decisão que anexa, e, como a publicação do acórdão se deu em 19/04/2012, conseqüentemente, restou-lhe prazo exíguo para a defesa;
* a taxa de juros aplicada e a multa no importe de 75% ofenderiam os princípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade, posto que o município é deveras carente e pequeno, com aproximadamente onze mil habitantes, sem grande fonte de rendas e, portanto, não podendo arcar com o valor expressivo da penalidade sem que prejudique seus meios de subsistência e funções básicas como saúde, educação, saneamento etc. Deve haver sensibilidade na análise do recurso, com observação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, presentes na Lei nº 9.784/99, para garantir a mensuração da penalidade considerando a natureza, gravidade, danos da infração, circunstâncias, antecedentes e ainda a possibilidade financeira do Município.
É o relatório.
 Conselheiro Relator André Luís Mársico Lombardi

Multas e juros. A recorrente mostra-se inconformado com os juros e multa aplicados e pretende a sua modificação com base em princípios constitucionais.
Razão não assiste à recorrente, pois a multa de mora e os juros de mora aplicados tem previsão legal na Lei n° 8.212/91. Quanto às alegações de inconstitucionalidade dos referidos acréscimos legais, tem-se que, sendo o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais órgão do Poder Executivo, não lhe compete apreciar a conformidade de lei validamente editada segundo o processo legislativo constitucionalmente previsto, com preceitos emanados da própria Constituição Federal, a ponto de declarar-lhe a nulidade ou inaplicabilidade ao caso, haja vista tratar-se de matéria reservada, por força de determinação constitucional, ao Poder Judiciário. 
Ademais, o Decreto nº 70.235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal, dispõe expressamente em seu art. 26-A que é vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo nas hipóteses em que os citados diplomas legislativos tenham sido declarados inconstitucionais por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal. Tal disposição é repetida em termos semelhantes no art 62 do Regimento Interno deste Colegiado, Portaria MF nº- 256/2009. 
Outro fundamento para a impossibilidade de deferimento dos pleitos da recorrente é que a Súmula CARF n° 2 estabelece que o �CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�, sendo que o art. 72 da Portaria MF 256/2006 tornou obrigatória a observância por parte dos membros do CARF das súmulas do colegiado.
Especificamente quanto à aplicação da Taxa Selic como juros moratórios tem-se ainda a Súmula CARF n° 4:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Portanto, não há qualquer viabilidade jurídica para o acatamento, por esta instância recursal, dos pleitos da recorrente.
Multas. Direito Intertemporal. Em que pese o desacerto das razões recursais, impõe-se a esta instância julgadora analisar questão de ordem pública, referente à retroatividade benigna da multa aplicada. 
O art. 35 da Lei n ° 8.212/1991, até 03 de dezembro de 2008, data do advento da Medida Provisória n° 449/2008, assim dispunha a respeito das multas de mora, aplicáveis, inclusive, nas hipóteses de lançamento de ofício:

Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento:   a) quatro por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação;   b) sete por cento, no mês seguinte;   c) dez por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação;   a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:  a) doze por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;   b) quinze por cento, após o 15º dia do recebimento da notificação;   c) vinte por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS;  d) vinte e cinco por cento, após o 15º dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa;   a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:   a) trinta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento;   b) trinta e cinco por cento, se houve parcelamento;   c) quarenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento;   d) cinqüenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento.   a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).  § 1º Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos. (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008)(Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)  § 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar.(Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)  § 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo.(Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)  § 4o Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
(destaques nossos)

Verifica-se dos trechos destacados que a multa prevista anteriormente no artigo 35 da Lei n° 8.212/91 era aplicável em diversas situações, inclusive no lançamento de ofício (�créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento�) e com percentuais que avançavam não só em relação ao tempo de mora como também em razão da fase processual ou procedimental (lançamento, inscrição em dívida ativa, ajuizamento da execução fiscal, etc.). Nesse sentido, conclui-se que, a despeito de ser intitulada de multa de mora, punia não só a prática do atraso, mas também a necessidade de movimentação do aparato estatal que cumpria o dever de ofício de se mobilizar para compelir o contribuinte ao recolhimento do tributo, agora, acompanhado da denominada multa de ofício.
Ora, multa de mora pressupõe o recolhimento espontâneo pelo contribuinte e a multa de ofício tem como premissa básica a atuação estatal. Destarte, se o dispositivo reuniu duas hipóteses de naturezas jurídicas distintas, pouco importa a denominação utilizada pelo legislador (�multa de mora�), sendo de se reconhecer, conforme o caso, de que instituto jurídico efetivamente está se tratando.
Isso importa no caso em comento porque os dispositivos legais que disciplinavam a cominação de penalidades pecuniárias decorrentes do não recolhimento tempestivo de contribuições previdenciárias sofreram profundas alterações pela Medida Provisória nº 449/2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.941/2009. Pode-se afirmar, de pronto, que a legislação ora vigente faz distinção mais precisa entre multa de mora e multa de ofício, não incidindo no equívoco terminológico da redação vigente até 03 de dezembro de 2008, data do advento da Medida Provisória n° 449/2008,
É sabido que em razão do que dispõe o art. 144 do CTN, vigora com intensidade no Direito Tributário o princípio geral de direito intertemporal do tempus regit actum, de sorte que o lançamento tributário é regido pela lei vigente à data de ocorrência do fato gerador, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Apesar do princípio de direito intertemporal citado, o art. 106, II, �c� do CTN , prevê a retroatividade benigna em matéria de infrações tributárias:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
(...)
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
(...)
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Portanto, é preciso reconhecer que aplica-se a lei vigente à data da ocorrência do fato gerador, exceto se nova legislação cominar penalidade menos severa.
Importa-nos aqui, não a multa de mora, que continua prevista no artigo 35 da Lei n° 8.212/91 c.c. artigo 61 da Lei n° 9.430/96, mas a multa de ofício, hoje estabelecida no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91 c.c. artigo 44 da Lei n° 9.430/96:
Lei n° 8.212/91:
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto noart. 44 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996.(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Lei n° 9.430/96:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
Se cotejarmos os percentuais de multa previstos no antigo artigo 35 da Lei n° 8.212/91 com o percentual de multa previsto no artigo 44, I, da Lei n° 9.430/96, concluiremos que, a princípio, a multa prevista na legislação pretérita, vigente até 03 de dezembro de 2008, data do advento da Medida Provisória n° 449/2008, é menor e, portanto, mais benéfica que a multa estabelecida na novel legislação. 
Sendo assim, para as competências até novembro de 2008, entende-se que deveria a autoridade fiscal lançadora ter comparado a multa prevista na redação anterior do artigo 35 da Lei n° 8.212/91 com a multa hoje prevista no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91. Se tivesse efetuado tal comparativo, concluiria pela aplicação, a princípio, da multa prevista na redação anterior do artigo 35 da Lei n° 8.212/91.
Todavia, a autoridade fiscal, aplicando o Parecer PGFN CAT nº 443/2009, efetuou comparativo considerando, a soma da sanção decorrente de infração à obrigação principal (recolhimento do tributo) com a sanção decorrente de infração à obrigação acessória (declaração em GFIP), como se ambas tivessem sido substituídas pela multa de ofício ora estipulada no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91. Assim, foi levada ao equívoco de que, para as competências de janeiro de 2007 a novembro de 2008, a legislação superveniente seria sempre mais benéfica (multa de ofício de 75%).
Como a sanção por descumprimento de obrigação principal e a sanção por descumprimento de obrigação acessória têm natureza distintas, o comparativo sempre deve ser feito entre sanções decorrentes de infrações às obrigações principais ou entre sanções decorrentes de infrações às obrigações acessórias, nunca mesclando ou somando umas e outras.
Como afirmado, se tivesse procedido na forma proposta, concluiria pela aplicação, a princípio, da multa prevista na redação anterior do artigo 35 da Lei n° 8.212/91. E afirma-se �a princípio�, pois, em certas circunstâncias, ainda que eventuais e futuras, os percentuais antes previstos no artigo 35 podem se mostrar mais gravosos, na hipótese de crédito inscrito em dívida ativa, após o ajuizamento da ação fiscal (antigo artigo 35, III, alíneas c e d, da Lei n° 8.212/91). Portanto, apenas nestas situações específicas é que a aplicação da novel legislação deve prevalecer.
Por fim, é de se esclarecer que o aludido comparativo foi feito somente até a competência novembro de 2008, em razão de a Medida Provisória n° 449 ter sido editada em dezembro de 2008, de forma que nenhuma dúvida há quanto a legitimidade do lançamento da multa de ofício de 75% para a última competência (artigo 35-A da Lei n° 8.212/91 c.c. art. 44 da Lei n° 9.430/96).
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo a aplicação de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal obedecer à lei vigente à data de ocorrência do fato gerador, observado o limite máximo de 75%, em atenção ao art. 106, II, �c� do CTN.

(assinado digitalmente)
ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI � Relator

Declaração de Voto:

Ouso discordar, data venia, do entendimento esposado pelo ilustre Conselheiro Relator no que pertine a aplicação da multa de mora.
Em julgamentos pretéritos adotei o posicionamento segundo o qual a multa aplicada quando do lançamento relacionado ao descumprimento das obrigações principais deveria ser aquela disposta no art. 35 da Lei 8.212/91, limitando o escalonamento ao percentual de 75% conforme nova redação dada pelo art. 35-A da Lei nº 8.212/91 subsumida a hipótese pela retroatividade benigna da norma (art. 106, inciso II, 'c', do CTN).
No entanto, aprofundando o estudo do tema, achei por bem alterar o meu entendimento e, para o caso, no período de 01/2007 a 12/2008, aplicar a multa prevista no art. 35 da Lei nº 8.212/91 com redação dada pela MP 449/08 em decorrência da retroatividade benigna, reduzindo o percentual a 20%. Explico.
No período em comento estava em vigor o art. 35 da Lei nº 8.212/91 cuja norma, na sua redação original, regulamentava a incidência da multa de mora sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, era agrupada em percentuais distintos a depender da data do pagamento da exação. Quanto mais distante do dia do vencimento, maior o percentual. A penalidade era aplicada pelo atraso no pagamento, existindo ou não ação fiscal. Assim prescrevia:
"Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: 

I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento: 

a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; 

b) quatorze por cento, no mês seguinte; 

c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; 

II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento: a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; 

b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; 

c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; 

d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa;

III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa: 

a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; 
b) setenta por cento, se houve parcelamento; 
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; 

d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento. " (grifo nosso)

Posteriormente, com a criação da MP 448/09 convertida na Lei nº 11.941/09, a legislação ordinária de 1991 sofreu alterações significativas. A partir de então, o atraso no pagamento das contribuições sociais passou a ser conduta punida pela multa de mora ou multa de ofício. A aplicação de uma ou de outra estaria vinculada a existência de ação fiscal.
Com efeito, a cobrança do tributo seguida de lançamento era condição para incidência da multa de ofício tipificada no art. 35-A da Lei nº 8.212/91 (com redação da pela Lei nº 11.941/09) a qual remetia aos percentuais fixados no art. 44 da Lei no 9.430/96:
"Art. 35-A: Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996".                                                        
                                                                                                                                                                                                                                                                                     
"Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;

II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal..."

Em relação a multa de mora, o percentual passou a ser fixado em 20% nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430/96. Vide transcrição:
"Art. 35 - Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996."

"Art. 61 - Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento."

Do cotejo entre a antiga norma e aquela estabelecida após o avento da MP 449/08, infere-se que a multa de mora passou a incidir de forma mais benéfica para o contribuinte a partir de dezembro/2008, porquanto limitada a 20% (vinte por cento).
Sob a ótica da incidência do art. 106, inciso II, alínea 'c' do CTN, a lei mais benéfica deve ser aplicada ao fato pretérito quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática:

�Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
...
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
...
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.� Grifo nosso

Neste contexto, em relação a ausência de recolhimento das contribuições previdenciárias até novembro/2008, por inexistir previsão para a multa de ofício, deve incidir a penalidade prevista na antiga redação do art. 35 da Lei nº 8.212/91 (multa de mora), entretanto, limitada ao percentual de 20% em decorrência das disposições introduzidas pela MP 449/08 (art. 35 da Lei 8.212/91 c/c art. 61 da Lei nº 9.430/96).
Este entendimento vem sendo adotado pela 2ª Seção, 3ª Câmara, 1ª TO cujo julgado, de relatoria do Conselheiro Mauro José Silva (Acórdão nº 999.999 - PAF 10805.003371/2007-16), a seguir transcrito:
"LANÇAMENTOS RFERENTES FATOS GERADORES ANTERIORES A MP 449. MULTA MAIS BENÉFICA. APLICAÇÃO DA ALÍNEA 'C', DO INCISO II, DO ARTIGO 106 DO CTN. LIMITAÇÃO DA MULTA MORA APLICADA ATÉ 11/2008.
A mudança do regime jurídico das multas no procedimento de ofício de lançamento das contribuições por meio da MP 449 enseja a aplicação da alínea 'c', do inciso II, do art. 106 do CTN. No tocante à multa mora até 11/2008, esta deve ser limitada ao percentual previsto no art. 61 da lei 9.430/96, 20%"
Como dito inicialmente, se no passado adotava o posicionamento segundo o qual a multa aplicada quando do lançamento deveria ser aquela disposta no art. 35 da Lei 8.212/91 (multa de mora), limitando o escalonamento ao percentual de 75% conforme aplicação retroativa da nova redação dada pelo art. 35-A da Lei nº 8.212/91 (multa de ofício) nos termos do art. 106, inciso II, 'c', do CTN; no presente, considero que a comparação das normas deve ocorrer entre institutos da mesma natureza. Logo, multa de mora (art. 35 da Lei 8212/91 antes da mp 449/08) com multa de mora (art. 35 da Lei 8.212/91 após a MP 449/08), não com multa de ofício (art. 35-A da Lei nº 8.212/91).
Logo, a partir de dezembro/2008 é indubitável a incidência do novo regramento constante no art. 35-A da Lei nº 8.212/91 (multa de ofício). Antes, porém, até novembro/2008, deve ser aplicado o percentual de 20%.

(assinado digitalmente)
Juliana Campos de Carvalho Cruz.

 
 




Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
parcial ao recurso, nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado. A multa
deve ser calculada considerando as disposi¢cdes do art. 35 da Lei n°. 8.212 de 1991 para o
periodo anterior a entrada em vigor da Medida Provisoria n°. 449 de 2008. Os Conselheiros
Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leo Meirelles do Amaral divergiram, por entender que a
multa aplicada deve ser reduzida em decorréncia do descumprimento das obrigagdes principais
ao percentual de 20% até novembro/2008, fixando o percentual de 75% nas demais
competéncias. A Consclhciia Juliana Campos de Carvalho Cruz apresentarda Declaragdo de
Voto.

(assinado digitalmente)
LIEGE LACROIX THOMASI — Presidente Substituta

(assinado digitalmente)
ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Arlindo da Costa e Silva, Juliana Campos de
Carvalho Cruz, Leo Meirelles do Amaral e André Luis Marsico Lombardi.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia
que iulgou procedente o lancamento fiscal realizado em 07/05/2012 para constitui¢ao de
créditc de contribuigdes previdencidrias, referentes as competéncias 01/2007 a 12/2008. O
valor do crédito tributario ¢ de R$ 392.464,19, ja incluidos os juros de mora e a multa de
oficio.

Conforme Relatorio Fiscal de fls. 17/32, os fatos geradores das contribui¢des
apuradas no Auto de Infracdo foram as remuneragdes pagas a segurados contribuintes
individuais (cota patronal), separadas nos seguintes levantamentos:

* C1 — Contribuintes individuais até novembro de 2008, inclusive;
* C2 — Contribuintes individuais — dezembro de 2008;

* F1 — Contribuintes individuais — frete, carreto ou transporte de passageiros
até novembro de 2008, inclusive;

* F2 — Contribuintes individuais — frete, carreto ou transporte de passageiros
— dezembro de 2008.

Informa ainda a autoridade fiscal que os fatos geradores considerados nao
foram declarados em GFIP, de sorte que se configurou ainda a infragao a obrigacao acessoria.

Considerando a infragdo a obrigacdo principal (recolhimento do tributo) e a
obrigacao acessoria (declaracdo em GFIP), a autoridade fiscal procedeu a comparacao das
multas aplicaveis conforme a legislagdo vigente até 03 de dezembro de 2008, data do advento
da Medida Provisoria n® 449/2008 (24% pelo ndo recolhimento + 100% do valor devido
relativo a contribuicdo ndo declarada, respeitados limites legais), com a soma das multas
aplicaveis conforme a legislacdo superveniente, que foi a Medida Provisoria n° 449/2008,
convertida na Lei n° 11.941/2009 (75% pelo langamento de oficio).

Referido comparativo (Anexo IX) foi feito somente até a competéncia
novembro de 2008, em razao de a Medida Provisoria n° 449 ter sido editada em dezembro de
2008. A legislacao superveniente foi mais benéfica nas competéncias de janeiro de 2007 a
novembro de 2008, razdo pela qual deixou-se de aplicar a multa por descumprimento de
obrigacao acessoria, restando tdo somente a multa de oficio.

Para a competéncia dezembro de 2008, ja sob a vigéncia da Medida
Provisodria n° 449/2008, foi aplicada multa por lancamento de oficio de 75%, com fundamento
no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91 c.c. art. 44 da Lei n® 9.430/96.

Consta ainda do Relatorio Fiscal que foi emitida Representagao Fiscal para
Fins Penais, tendo em vista a ocorréncia, em tese, do crime de sonegagdo de contribuicao
previdenciaria (artigo 337-A do Codigo Penal).



As fls. 546, foi emitido Termo de Revelia com ciéncia do recorrente
mediante a Intimagdo n°® 13837/447/2012, fls. 547/548. Todavia, as fls. 565, a Prefeitura
Municipal de Joanodpolis, por intermédio de seu Exmo. Prefeito, apresenta requerimento para a
reconsideragao da intima¢ao do Termo de Revelia datado de 27/06/2012, pois, conforme copias
que anexa (fls. 566/569), teria havido apresentacdo tempestiva da impugnagdo. Outra via da
impugnagao consta as fls. 571/574.

A DRI Campinas considerou a defesa tempestiva e, nos termos do acordao de
fls. 589/598, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacdo, mantendo o
crédito tributario exigido.

Intimada do acérdao em 8 de outubro de 2012 (fls. 601), interpds, em 1 de
novembro de 2012, o recurso de fls. 602/606, no qual alega e requer, em apertada sintese, que:

* A Chefia do Poder Executivo foi assumida pelo atual prefeito Celso Soares
Nogueira em virtude de decisdo judicial que reconheceu a cassacdo do mandato do ex-prefeito
Jodo Carlos da Silva Torres pela Camara Municipal de Joandpolis, conforme decisdao que
anexa, e, como a publicacdo do acérdao se deu em 19/04/2012, conseqiientemente, restou-lhe
prazo exiguo para a defesa;

* a taxa de juros aplicada e a multa no importe de 75% ofenderiam os
principios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade, posto que o municipio ¢
deveras carente e pequeno, com aproximadamente onze mil habitantes, sem grande fonte de
rendas e, portanto, ndo podendo arcar com o valor expressivo da penalidade sem que
prejudique seus meios de subsisténcia e fungdes basicas como saude, educacdo, saneamento
etc. Deve haver sensibilidade na andlise do recurso, com observagdao dos principios da
proporcionalidade e razoabilidade, presentes na Lei n® 9.784/99, para garantir a mensuragao da
penalidade considerando a natureza, gravidade, danos da infragao, circunstancias, antecedentes
e ainda a possibilidade financeira do Municipio.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Relator André Luis Marsico Lombardi

Multas e juros. A recorrente mostra-se inconformado com os juros e multa
aplicados e pretende a sua modificagdo com base em principios constitucionais.

Razdo ndo assiste a recorrente, pois a multa de mora e os juros de mora
aplicados tem previsao legal na Lei n® 8.212/91. Quanto as alegacdes de inconstitucionalidade
dos referidos acréscimos legais, tem-se que, sendo o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais 6rgao do Poder Executivo, ndo lhe compete apreciar a conformidade de lei validamente
editada segundo o processo legislativo constitucionalmente previsto, com preceitos emanados
da propria Constituicao Federal, a ponto de declarar-lhe a nulidade ou inaplicabilidade ao caso,
haja vista tratar-se de matéria reservada, por for¢a de determinagdo constitucional, ao Poder
Judiciario.

Ademais, o Decreto n® 70.235/72, que regula o Processo Administrativo
Fiscal, dispde expressamente em seu art. 26-A que ¢ vedado aos 6rgaos de julgamento afastar a
aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento
de inconstitucionalidade, salvo nas hipdteses em que os citados diplomas legislativos tenham
sido declarados inconstitucionais por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal.

Tal disposicdo ¢ repetida em termos semelhantes no art 62 do Regimento Interno deste
Colegiado, Portaria MF n°- 256/2009.

Outro fundamento para a impossibilidade de deferimento dos pleitos da
recorrente ¢ que a Simula CARF n° 2 estabelece que o “CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”, sendo que o art. 72 da Portaria MF
256/2006 tornou obrigatdria a observancia por parte dos membros do CARF das sumulas do
colegiado.

Especificamente quanto a aplicagdo da Taxa Selic como juros moratorios
tem-se ainda a Simula CARF n° 4:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Portanto, ndo h& qualquer viabilidade juridica para o acatamento, por esta
instancia recursal, dos pleitos da recorrente.

Multas. Direito Intertemporal. Em que pese o desacerto das razdes
recursais, impde-se a esta instancia julgadora analisar questdo de ordem publica, referente a
retroatividade benigna da multa aplicada.




O art. 35 da Lein © 8.212/1991, até 03 de dezembro de 2008, data do advento
da Medida Provisoria n°® 449/2008, assim dispunha a respeito das multas de mora, aplicaveis,
inclusive, nas hipoteses de lancamento de oficio:

Art. 35. Sobre as contribuicoes sociais em_atraso, arrecadadas
pelo TNSS, incidira _multa _de mora, que ndo podera ser
relevada, nos seguintes termos. (Reda¢do dada pela Lei n°
9.876, de 1999).
' - para pagamento, apos o vencimento de obrigacdo ndo
incluida em notificacdo  fiscal  de lancamento:
a) quatro por cento, dentro do més de vencimento da

obrigagdo;

b) sete por cento, no més seguinte;
¢) dez por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obrigacgdo,

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da
obrigacdo; (Redag¢do dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
b) quatorze por cento, no més seguinte; (Redacdo dada pela Lei
n’ 9.876, de 1999).
¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obriga¢do, (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de

1999).

II - para pagamento de créditos incluidos em _notificacdo
fiscal de lancamento:
a) doze por cento, em até quinze dias do recebimento da
notificagdo,

b) quinze por cento, apos o 15° dia do recebimento da
notificagcdo,

¢) vinte por cento, apos apresenta¢do de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS;
d) vinte e cinco por cento, apos o 15° dia da ciéncia da decisdo
do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,
enquanto ndo inscrito em Divida Ativa,
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificacdo, (Redagcdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da
notificagcdo, (Redag¢do dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
¢) quarenta por cento, apos apresentagdo de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS; (Redacao dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
d) cingtienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia da
decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,
enquanto ndo inscrito em Divida Ativa, (Redag¢do dada pela Lei
n’ 9.876, de 1999).
III - para pagamento do_crédito_inscrito_em_ Divida Ativa:
a) trinta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamento,
b) trinta e cinco por cento, se houve parcelamento;
¢) quarenta por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
ndo foi objeto de parcelamento,
d)‘cingiienta por ‘cento, ‘apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
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mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
foi objeto de parcelamento.
a) sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamento, (Reda¢do dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redagdo dada
pela Lei n’ 9.876, de 1999).
c) oitenta por _cento, apds o_ajuizamento_da_execucdo fiscal,
mesmo _que o devedor ainda néo tenha sido citado, se o crédito
ndo foi objeto de parcelamento; (Redacio dada pela Lei n°
9.876, de 1999).
d) cem_por_cento, apos o_ajuizamento_da _execucdo _fiscal,
mesmo _que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
foi objeto de parcelamento. (Redacio dada pela Lei n°® 9.876, de
1999).
$ 1° Na hipotese de parcelamento ou reparcelamento, incidira
um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se
refere o caput e seus incisos. (Revogado pela Medida Provisoria
n’ 449, de 2008)(Revogado pela Lei n° 11.941, de 2009)
$ 29 Se houver pagamento antecipado a vista, no todo ou em
parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no paragrafo
anterior ndo incidira sobre a multa correspondente a parte do
pagamento que se efetuar.(Revogado pela Medida Provisoria n°
449, de 2008) (Revogado pela Lei n° 11.941, de 2009)
$ 3° O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo
devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderd
ser utilizado para quitacdo de parcelas na ordem inversa do
vencimento, sem prejuizo da que for devida no més de
competéncia em curso e sobre a qual incidirda sempre o
acréscimo a que se refere o § 1° deste artigo.(Revogado pela
Medida Provisoria n° 449, de 2008) (Revogado pela Lei n°
11.941, de 2009)
§ 4° Na hipétese de as contribui¢oes terem sido declaradas no
documento a que se refere o inciso 1V do art. 32, ou quando se
tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado
dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora
a que se refere o caput e seus incisos serd reduzida em cingiienta
por cento. (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
(Revogado pela Medida Provisoria n° 449, de 2008) (Revogado
pela Lei n® 11.941, de 2009)

(destaques nossos)

Verifica-se dos trechos destacados que a multa prevista anteriormente no
artigo 35 da Lei n° 8.212/91 era aplicavel em diversas situagdes, inclusive no langamento de
oficio (“créditos incluidos em notificagdo fiscal de lancamento”) e com percentuais que
avangavam nao sé em relagdo ao tempo de mora como também em razao da fase processual ou
procedimental (langamento, inscricdo em divida ativa, ajuizamento da execucdo fiscal, etc.).
Nesse sentido, conclui-se que, a despeito de ser intitulada de multa de mora, punia néo sé a
pratica do atraso, mas também a necessidade de movimentacio do aparato estatal que
cumpria o dever de oficio de se mobilizar para compelir o contribuinte ao recolhimento do
tributo, agora, acompanhado da denominada multa de oficio.




Ora, multa de mora pressupde o recolhimento espontaneo pelo contribuinte e
a multa de oficio tem como premissa basica a atuacao estatal. Destarte, se o dispositivo reuniu
duas hipoteses de naturezas juridicas distintas, pouco importa a denominacdo utilizada pelo
legislador (“multa de mora™), sendo de se reconhecer, conforme o caso, de que instituto
juridico efetivamente esta se tratando.

Isso importa no caso em comento porque os dispositivos legais que
disciplinavam a cominacic de penalidades pecunidrias decorrentes do ndo recolhimento
tempestivo de comniribuicdes previdencidrias sofreram profundas alteracdoes pela Medida
Provisoria n® 449/200¢, posteriormente convertida na Lei n® 11.941/2009. Pode-se afirmar, de
pronto, que a legislacdo ora vigente faz distingdo mais precisa entre multa de mora e multa de
oficio, ndo incidiindo no equivoco terminologico da redagdo vigente até 03 de dezembro de
2008, data do advento da Medida Provisoria n® 449/2008,

E sabido que em razio do que dispde o art. 144 do CTN, vigora com
intensidade no Direito Tributario o principio geral de direito intertemporal do fempus regit
actum, de sorte que o langamento tributario ¢ regido pela lei vigente a data de ocorréncia do
fato gerador, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Apesar do principio de direito
intertemporal citado, o art. 106, I, ‘c’ do CTN , prevé a retroatividade benigna em matéria de
infracdes tributarias:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

()

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

()
¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica.

Portanto, ¢ preciso reconhecer que aplica-se a lei vigente a data da ocorréncia
do fato gerador, exceto se nova legislagdo cominar penalidade menos severa.

Importa-nos aqui, ndo a multa de mora, que continua prevista no artigo 35 da
Lei n° 8.212/91 c.c. artigo 61 da Lei n° 9.430/96, mas a multa de oficio, hoje estabelecida no
artigo 35-A da Lein® 8.212/91 c.c. artigo 44 da Lei n® 9.430/96:

Lein® 8.212/91:

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuicoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
noart. 44 da Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996.(Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009).

Lei n° 9.430/96:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

()

Se cotejarmos os percentuais de multa previstos no antigo artigo 35 da Lei n°
8.212/91 com o percentual de multa previsto no artigo 44, I, da Lei n° 9.430/96, concluiremos
que, a'principio;'a‘multa’prevista nalegisla¢ao pretérita, vigente até 03 de dezembro de 2008,
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data do advento da Medida Proviséria n® 449/2008, ¢ menor e, portanto, mais benéfica que a
multa estabelecida na novel legislacao.

Sendo assim, para as competéncias até novembro de 2008, entende-se que
deveria a autoiidade fiscal lancadora ter comparado a multa prevista na redacdo anterior do
artigo 35 da Lei n° 8.212/91 com a multa hoje prevista no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91. Se
tivesse efetuado tal comparativo, concluiria pela aplicagdo, a principio, da multa prevista na
redagao anterior do artigo 35 da Lei n® 8.212/91.

Todavia, a autoridade fiscal, aplicando o Parecer PGFN CAT n° 443/2009,
eletnou comparativo considerando, a soma da sang¢do decorrente de infragdo a obrigagdo
principal (recolhimento do tributo) com a sancdo decorrente de infracdo a obrigacdo acessoéria
(declaragdo em GFIP), como se ambas tivessem sido substituidas pela multa de oficio ora
estipulada no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91. Assim, foi levada ao equivoco de que, para as
competéncias de janeiro de 2007 a novembro de 2008, a legislagcdo superveniente seria sempre
mais benéfica (multa de oficio de 75%).

Como a sang¢do por descumprimento de obrigagdo principal e a san¢do por
descumprimento de obrigagdo acessoOria t€ém natureza distintas, o comparativo sempre deve ser
feito entre sangdes decorrentes de infragdes as obrigacdes principais ou entre sangdes
decorrentes de infracdes as obrigacdes acessorias, nunca mesclando ou somando umas e outras.

Como afirmado, se tivesse procedido na forma proposta, concluiria pela
aplicacdo, a principio, da multa prevista na redacao anterior do artigo 35 da Lei n® 8.212/91. E
afirma-se “a principio”, pois, em certas circunstincias, ainda que eventuais e futuras, os
percentuais antes previstos no artigo 35 podem se mostrar mais gravosos, na hipotese de
crédito inscrito em divida ativa, apos o ajuizamento da agao fiscal (antigo artigo 35, III, alineas
c e d, da Lei n° 8.212/91). Portanto, apenas nestas situacdes especificas ¢ que a aplicacdo da
novel legislacao deve prevalecer.

Por fim, ¢ de se esclarecer que o aludido comparativo foi feito somente até a
competéncia novembro de 2008, em razao de a Medida Provisoria n° 449 ter sido editada em
dezembro de 2008, de forma que nenhuma davida ha quanto a legitimidade do langamento da
multa de oficio de 75% para a Gltima competéncia (artigo 35-A da Lei n°® 8.212/91 c.c. art. 44
da Lei n® 9.430/96).

Pelos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo a aplicacdo de penalidade pecuniaria pelo
descumprimento de obrigacdo principal obedecer a lei vigente a data de ocorréncia do fato
gerador, observado o limite maximo de 75%, em atencao ao art. 106, II, ‘¢’ do CTN.

(assinado digitalmente)
ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI — Relator



Declaracao de Voto:

Ouso discordar, data venia, do entendimento esposado pelo ilustre
Conselheiro Relator no que pertine a aplicacao da multa de mora.

Em julgaimcntos pretéritos adotei o posicionamento segundo o qual a multa
aplicada quando do lancamento relacionado ao descumprimento das obrigagdes principais
deveria ser aqucia disposta no art. 35 da Lei 8.212/91, limitando o escalonamento ao percentual
de 75% conforine nova redacdo dada pelo art. 35-A da Lei n° 8.212/91 subsumida a hipotese
pela retroatividade benigna da norma (art. 106, inciso II, 'c', do CTN).

No entanto, aprofundando o estudo do tema, achei por bem alterar o meu
enteridimento e, para o caso, no periodo de 01/2007 a 12/2008, aplicar a multa prevista no art.
35 da Lei n° 8.212/91 com redagao dada pela MP 449/08 em decorréncia da retroatividade
benigna, reduzindo o percentual a 20%. Explico.

No periodo em comento estava em vigor o art. 35 da Lei n° 8.212/91 cuja
norma, na sua redacdo original, regulamentava a incidéncia da multa de mora sobre as
contribui¢des sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, era agrupada em percentuais distintos
a depender da data do pagamento da exacdo. Quanto mais distante do dia do vencimento, maior
o percentual. A penalidade era aplicada pelo atraso no pagamento, existindo ou nao agao fiscal.
Assim prescrevia:

"Art. 35. Sobre as contribuicées sociais em atraso,
arrecadadas pelo INSS, incidira multa de mora, que ndo
podera ser relevada, nos seguintes termos:

I - para pagamento, apos o vencimento de obriga¢do ndo
incluida em notificagdo fiscal de langamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da
obrigagdo,

b) quatorze por cento, no més seguinte,

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obrigagdo,

Il - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo
fiscal de langamento:
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do
recebimento da notificagdo,

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do
recebimento da notificag¢do,

¢) quarenta por cento, apos apresentagdo de recurso desde
que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até
quinze dias da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos
da Previdéncia Social - CRPS;

10
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d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia
da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social
- CRPS, enquanto ndo inscrito em Divida Ativa;

"1 - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa:

a) sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamento,
b) setenta por cento, se houve parcelamento;

¢) oitenta por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o
crédito ndo foi objeto de parcelamento,

d) cem por cento, apos o ajuizamento da execu¢do fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o
crédito foi objeto de parcelamento. " (grifo nosso)

Posteriormente, com a criagdo da MP 448/09 convertida na Lei n® 11.941/09,
a legislagao ordindria de 1991 sofreu alteragdes significativas. A partir de entdo, o atraso no
pagamento das contribui¢des sociais passou a ser conduta punida pela multa de mora ou multa
de oficio. A aplicagdao de uma ou de outra estaria vinculada a existéncia de agao fiscal.

Com efeito, a cobranga do tributo seguida de lancamento era condi¢ao para
incidéncia da multa de oficio tipificada no art. 35-A da Lei n°® 8.212/91 (com redacdo da pela
Lei n® 11.941/09) a qual remetia aos percentuais fixados no art. 44 da Lei no 9.430/96:

"Art. 35-A: Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuigoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o
disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996".

"Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo
aplicadas as seguintes multas:

I -de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade
ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata;

1l - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor
do pagamento mensal...”

Em relagdo a multa de mora, o percentual passou a ser fixado em 20% nos
termos do art. 61 da Lei n® 9.430/96. Vide transcricao:

"Art. 35 - Os débitos com a Unido decorrentes das
contribuicoes sociais  previstas nas alineas a, b e c do



pardgrafo unico do art. 11 desta Lei, das contribuicoes
instituidas a titulo de substituicdo e das contribuicoes
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e
fundos, ndo pagos nos prazos previstos em legislagao,
serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos
termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 199¢6."

"Ari. 61 - Os débitos para com a Unido, decorrentes de
tributos e contribuicoes administrados pela Secretaria da
Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir
de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos
na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de
mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por
cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n® 7.212, de 2010)

§1° A multa de que trata este artigo serd calculada a
partir do primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do
prazo previsto para o pagamento do tributo ou da
contribuigdo até o dia em que ocorrer o seu pagamento.

§ 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a
vinte por cento.

§ 3? Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo
juros de mora calculados a taxa a que se refere o § 3° do
art. 5° a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento
e de um por cento no més de pagamento."

Do cotejo entre a antiga norma e aquela estabelecida ap6s o avento da MP
449/08, infere-se que a multa de mora passou a incidir de forma mais benéfica para o
contribuinte a partir de dezembro/2008, porquanto limitada a 20% (vinte por cento).

Sob a otica da incidéncia do art. 106, inciso II, alinea 'c' do CTN, a lei mais
benéfica deve ser aplicada ao fato pretérito quando, tratando-se de ato nao definitivamente
julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua
pratica:

“Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
II - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a

prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica.” Grifo
nosso
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Neste contexto, em relacdo a auséncia de recolhimento das contribuicdes
previdencidrias até novembro/2008, por inexistir previsdo para a multa de oficio, deve incidir a
penalidade prevista na antiga redacao do art. 35 da Lei n® 8.212/91 (multa de mora), entretanto,
limitada ao percentual de 20% em decorréncia das disposigdes introduzidas pela MP 449/08
(art. 35 da Lei 6.212/91 c/c art. 61 da Lei n® 9.430/96).

Este entendimento vem sendo adotado pela 2* Se¢do, 3* Camara, 1* TO cujo
julgado, de relatoria do Conselheiro Mauro José Silva (Acordao n° 999.999 - PAF
10805.003371/2007-16), a seguir transcrito:

"LANCAMENTOS RFERENTES FATOS GERADORES
ANTERIORES A MP 449. MULTA MAIS BENEFICA.
APLICACAO DA ALINEA 'C', DO INCISO II, DO
ARTIGO 106 DO CTN. LIMITACAO DA MULTA
MORA APLICADA ATE 11/2008.

A mudanca do regime juridico das multas no
procedimento de oficio de lancamento das contribuicoes
por meio da MP 449 enseja a aplicacdo da alinea 'c', do
inciso II, do art. 106 do CTN. No tocante a multa mora
até 11/2008, esta deve ser limitada ao percentual previsto
no art. 61 da lei 9.430/96, 20%""

Como dito inicialmente, se no passado adotava o posicionamento segundo o
qual a multa aplicada quando do lancamento deveria ser aquela disposta no art. 35 da Lei
8.212/91 (multa de mora), limitando o escalonamento ao percentual de 75% conforme
aplicacdo retroativa da nova redacao dada pelo art. 35-A da Lei n° 8.212/91 (multa de oficio)
nos termos do art. 106, inciso I, 'c', do CTN; no presente, considero que a comparagdo das
normas deve ocorrer entre institutos da mesma natureza. Logo, multa de mora (art. 35 da Lei
8212/91 antes da mp 449/08) com multa de mora (art. 35 da Lei 8.212/91 apds a MP 449/08),
ndo com multa de oficio (art. 35-A da Lei n® 8.212/91).

Logo, a partir de dezembro/2008 ¢ indubitavel a incidéncia do novo
regramento constante no art. 35-A da Lei n° 8.212/91 (multa de oficio). Antes, porém, até
novembro/2008, deve ser aplicado o percentual de 20%.

(assinado digitalmente)
Juliana Campos de Carvalho Cruz.
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